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Secretaria de Estado Intergeracional de
Juventude e Envelhecimento Saudável

SECRETARIA DE ESTADO INTERGERACIONAL DE JUVENTUDE
E ENVELHECIMENTO SAÚDAVEL

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEIJES Nº 26 DE 10 DE OUTUBRO DE 2023

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR A
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS

O SECRETÁRIO DE ESTADO INTERGERACIONAL DE JUVENTUDE
E ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL, no uso de suas atribuições le-
gais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e;

- o Proc. nº SEI-470001/000535/2023, o qual indica servidores para
compor a equipe de fiscalização;

R E S O LV E:

Art. 1º - Ficam designados, os servidores abaixo relacionados para
compor a Comissão de Fiscalização da SEIJES, com o objetivo de
fiscalizar o instrumento contratual nº 015/2023, oriundo do Processo
Administrativo nº SEI-470001/000191/2023, firmado com a empresa OI
S.A. - “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL”, a saber:

- ANTONIO LUCIANO LIMA CORDEIRO - Fiscal - ID. Funcional:
1905245-6
- GILBERTO BISPO DE ROMA JÚNIOR - Fiscal - ID. Funcional:
571580-6
- RODRIGO DE MELO PESSOA - Fiscal - ID. Funcional: 5130140-7

Art. 2º - Os servidores designados no artigo anterior deverão acom-
panhar e fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como
manter os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da
execução contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao
exercício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13
do Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por dois ser-
vidores membros da comissão;

II - encaminhamento, ao gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;

III - prestação, ao gestor, de todas as informações relativas a exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;

IV - comunicação, ao gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;

V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;

VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.

Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da SEIJES pelo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;

§ 1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§ 2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
eletrônico supges@seijes.rj.gov.br, conforme § 3º, Cláusula 9ª do ins-
trumento contratual.

Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor a partir de 15/09/2023.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 2023

ALEXANDRE ISQUIERDO MOREIRA
Secretário de Estado Intergeracional de Juventude

e Envelhecimento Saudável
Id: 2519588

SECRETARIA DE ESTADO INTERGERACIONAL DE JUVENTUDE
E ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEIJES Nº 30 DE 24 DE OUTUBRO DE 2023

DESIGNA COMISSÃO DE MONITORAMENTO
E AVALIAÇÃO DE PARCERIAS FIRMADAS
PELA SUPERINTENDÊNCIA DA JUVENTUDE
DA SECRETARIA DE ESTADO DE INTERGE-
RACIONAL DE JUVENTUDE E ENVELHECI-
MENTO SAUDÁVEL

O SECRETÁRIO DE ESTADO INTERGERACIONAL DE JUVENTUDE
E ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL, no uso das atribuições constitu-
cionais, legais, e o disposto nº SEI-470001/000445/2023, e

CONSIDERANDO o disposto na Lei n°13.019/2014 e suas alterações,
visando o monitoramento e avaliação das parcerias a serem celebra-
das pela Superintendência da Juventude.

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar para compor a Comissão de Monitoramento e Ava-
liação, no curso das parcerias a serem celebradas pela temática da
Juventude, no âmbito desta Secretaria, sem prejuízo de suas funções,
os servidores a seguir elencados:

PRESIDENTE:
Luciana Chaves Huguenin - ID Funcional nº 4412856-8.

MEMBROS EFETIVOS:
Daniele de Souza Cordeiro da Silva - ID Funcional nº 5131314-6
Beatriz Lopes Franklin Ferreira - ID Funcional nº 51382318

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor a partir de 01/09/2023, sen-
do revogados os efeitos da Resolução SEIJES nº 20, de 18 de se-
tembro de 2023.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 2023

ALEXANDRE ISQUIERDO MOREIRA
Secretário de Estado Intergeracional de Juventude

e Envelhecimento Saudável
Id: 2519606

Procuradoria Geral do Estado

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO PROCURADOR

RESOLUÇÃO PGE Nº 5002 DE 23 DE OUTUBRO DE 2023

DISPÕE SOBRE A EMISSÃO DE CERTIDÃO
DE SITUAÇÃO FISCAL PERANTE A DÍVIDA
ATIVA NO ÂMBITO DA PROCURADORIA-GE-
RAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições
legais, e considerando o disposto no § 6º do art. 176 da Constituição
do Estado do Rio de Janeiro, bem assim, nos arts 205 e seguintes da
Lei nº 5.172/66 - Código Tributário Nacional, nos arts. 9º e 11 da Lei
nº 4.320/64 - Normas Gerais de Direito Financeiro e no art. 2º da Lei
nº 6.830/80 - Lei de Execução Fiscal, Processo nº SEI-
140017/013222/2023.

R E S O LV E :

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 1º - A comprovação da situação fiscal perante a Procuradoria-
Geral do Estado do Rio de Janeiro será feita por meio de certidão
que ateste a existência ou não de débitos inscritos em dívida ativa
junto ao Estado do Rio de Janeiro, tributários ou não, e observará o
disposto nesta Resolução.

§ 1º -  a existência de débitos será apurada exclusivamente mediante
pesquisa no sistema da dívida ativa do Estado do Rio de Janeiro, pe-
lo nome, CPF ou CNPJ (raiz) do contribuinte.

§ 2º - a certidão emitida para pessoa jurídica é válida para o esta-
belecimento da matriz e de suas filiais.

§ 3º  - no caso de pessoa física, a certidão abrangerá a situação do
contribuinte e, também, a das inscrições estaduais que sejam regis-
tradas para seu CPF, na qualidade de Pessoa Física Contribuinte do
ICMS.

§ 4º  - quando for constatada a existência de débitos em nome do
contribuinte sem informação do CPF ou CNPJ, a certidão deverá tra-
zer, se for o caso, a necessária ressalva quanto à impossibilidade de
perfeita indicação do devedor.

§ 5º - caberá à Procuradoria da Dívida Ativa - PG-5 estabelecer os
modelos das certidões mencionadas neste artigo.

§ 6º - a Certidão prevista nesta Resolução não dispensa a exibição,
pelo interessado, da certidão emitida pela SEFAZ, nos termos da Re-
solução Conjunta PGE/SER nº 33, de 24 de novembro de 2004.

Art. 2º - Entende-se por solicitante a pessoa física que formula o re-
querimento de expedição de certidão e por contribuinte a pessoa fí-
sica ou jurídica em nome da qual será expedida a certidão.

Capítulo II
Das espécies de certidão

Art. 3º - A Certidão Negativa de Débitos - CND será emitida quando
não constem pendências junto à Procuradoria da Dívida Ativa do Es-
tado do Rio de Janeiro em nome do contribuinte, pessoa física ou ju-
rídica, quer na condição de devedor, quer na condição de responsá-
vel.

Parágrafo Único. A certidão de que trata este artigo será emitida
conforme os modelos constantes do Anexos I e II.

Art. 4º - A Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa -
CP-EN será emitida quando, em nome do contribuinte, pessoa física
ou jurídica, quer na condição de devedor, quer na condição de res-
ponsável, for constatada a existência de débitos inscritos junto à Pro-
curadoria da Dívida Ativa que se encontrem nas situações previstas
no art. 206 do Código Tributário Nacional, ou exista determinação ju-
dicial ou administrativa de suspensão da exigibilidade.

Parágrafo Único. A certidão de que trata este artigo produzirá os
mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos e será emitida con-
forme modelos constantes dos Anexos III e IV.

Art. 5º - A Certidão Positiva de Débitos - CPD será emitida quando
for constatado junto à Procuradoria da Dívida Ativa do Estado do Rio
de Janeiro a existência de pendências em nome do contribuinte, pes-
soa física ou jurídica, quer na condição de devedor, quer na condição
de responsável.

Parágrafo Único. A certidão de que trata este artigo será emitida
conforme modelos constantes dos Anexos V e VI.

Capítulo III
Da solicitação, da emissão e da validade

Art. 6º - As certidões a que se referem esta Resolução serão soli-
citadas diretamente no sítio eletrônico da Procuradoria-Geral do Es-
tado do Rio de Janeiro (https://pge.rj.gov.br/divida-ativa/certidao-de-re-
gularidade-fiscal).

§1º- no momento da apresentação do requerimento, restará suspensa,
por 15 (quinze) dias úteis, a realização de novas inscrições de débitos
em dívida ativa em desfavor do contribuinte, salvo se verificada a ne-
cessidade de inscrição e ajuizamento de débitos para evitar o curso
do respectivo prazo prescricional.

§2º - no momento do requerimento será gerado número de protocolo
que deverá ser utilizado para acompanhar a situação do pedido.

Art. 7º - As certidões de que tratam a presente Resolução serão dis-
ponibilizadas no sítio eletrônico da Procuradoria-Geral do Estado em
até 10 (dez) dias corridos.

§1º - as certidões negativas de débito serão disponibilizadas em até 2
(dois) dias úteis contados a partir do dia seguinte ao do requerimen-
to.

§2º - verificada a existência de pendências por meio de consulta ao
andamento do pedido, o solicitante poderá requerer a emissão de cer-
tidão positiva de débitos, observado o prazo do art. 7º, caput, ou ma-
nifestar seu interesse na emissão de certidão positiva com efeitos de
negativa.

§3º- manifestado o interesse na emissão de Certidão Positiva com
Efeitos de Negativa, é interrompido o prazo previsto no caput, o qual
voltará a ser computado após a apresentação da documentação su-
ficiente para sanar as pendências, nos termos do art.10.

§4º - as solicitações apresentadas após as 18:00h serão consideradas
como realizadas no dia útil seguinte.

§5º - será considerado dia útil o dia de expediente normal das uni-
dades da Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 8º - A Certidão Negativa de Débitos será emitida eletronicamente,
mediante sistema informatizado específico, sendo vedada outra forma
de certidão manual ou eletrônica.

§1º - as pesquisas sobre a situação fiscal e cadastral do contribuinte
restringir-se-ão ao sistema eletrônico de emissão de certidões.

§2º - as certidões referidas no caput conterão, obrigatoriamente, a ho-
ra, a data de emissão e o código de controle.

§3º- Somente produzirá efeitos a certidão cuja autenticidade for con-
firmada no endereço eletrônico referido no caput do art. 6º.

Art. 9º - A Certidão Positiva de Débitos será emitida eletronicamente,
mediante sistema informatizado específico, sendo vedada outra forma
de certidão manual ou eletrônica.

§1º- as pesquisas sobre a situação fiscal e cadastral do contribuinte
restringir-se-ão ao sistema eletrônico de emissão de certidões.

§2º- as certidões referidas no caput conterão, obrigatoriamente, a ho-
ra, a data de emissão e o código de controle.

§3º- somente produzirá efeitos a certidão cuja autenticidade for con-
firmada nos endereços eletrônicos referidos no caput do art. 6º.

Art. 10º - Manifestado o interesse no recebimento de Certidão Posi-
tiva com Efeitos de Negativa, o contribuinte receberá por meio ele-
trônico uma lista de pendências a serem saneadas no prazo do art.
6º, §1º.

§1º- deverá o solicitante apresentar documentação hábil a demonstrar
a suspensão de exigibilidade dos débitos, a qual deverá ser acom-
panhada dos seguintes documentos:

I  - formulário disponibilizado no sítio da Dívida Ativa quando da con-
sulta mencionada no parágrafo anterior,

II - cópia do comprovante de inscrição do contribuinte no CPF ou
CNPJ, conforme o caso,

III - cópia do documento de identidade e do CPF do solicitante,

IV - cópia de documento que comprove a habilitação do solicitante
em postular pelo contribuinte,

V - declaração de autenticidade dos documentos apresentados, con-
forme modelo constante no Anexo VII.

§2º- é responsabilidade do solicitante certificar-se de que seja apre-
sentada à Procuradoria da Dívida Ativa toda a documentação hábil a
demonstrar que as causas de suspensão de exigibilidade, necessárias
para a emissão de certidão positiva com efeitos de negativa em nome
do contribuinte, encontrem-se em vigor.

§3º- apresentada toda a documentação indicada no caput reinicia-se o
prazo para emissão da certidão, nos termos do art. 7º, não sendo
permitida a apresentação de nova documentação, exceto mediante re-
conhecimento de não cumprimento do disposto no §2º e ciência de
interrupção de prazo para emissão de certidão.

§4º- com base na documentação apresentada nos termos do §2º, se-
rão realizadas pesquisas sobre a situação fiscal do contribuinte junto
ao sistema da dívida ativa.

§5º- o solicitante disporá de um prazo máximo de 30 (trinta) dias cor-
ridos, a contar do primeiro dia útil subsequente à data em tomar ciên-
cia da lista de pendências junto à dívida ativa do Estado do Rio de
Janeiro para apresentar a documentação a que se refere o §2º sob
pena de cancelamento do pedido.

Art. 11 - A emissão das Certidões mencionadas nos arts. 4º e 5º será
realizada nos seguintes termos:

I- na hipótese de o contribuinte possuir domicílio fiscal no Município
do Rio de Janeiro, serão subscritas pelo Procurador Chefe da PG-5,
ou por seus substitutos legais;

II- na hipótese de o contribuinte possuir domicílio em outro município
do Estado do Rio de Janeiro, serão subscritas pelo Procurador Chefe
da Coordenadoria Geral das Procuradorias Regionais, ou seu subs-
tituto legal, ou pelo Procurador Regional, ou seu substituto legal.

§1º- considerar-se-á domicílio qualquer estabelecimento da pessoa ju-
rídica.

§2º- qualquer documentação, contato ou esclarecimento a respeito
das certidões mencionadas no caput deverá ser realizado através dos
respectivos endereços eletrônicos indicados no sítio eletrônico da Pro-
curadoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro como forma de comu-
nicação com a Procuradoria da Dívida Ativa e com a Coordenadoria
Geral das Procuradorias Regionais.

Art. 12 - O recolhimento da Taxa de Serviços Estaduais (TSE) pre-
vista na alínea "a", do item "01", do inciso I, da tabela mencionada no
art. 107 do Decreto-Lei nº 5/75 (Código Tributário Estadual - CTE),
somente será necessário nos casos de emissão das certidões previs-
tas nos arts. 4º e 5º desta Resolução, observadas as seguintes dis-
posições:

I- o recolhimento será feito por meio de Documento de Arrecadação
de Receitas do Estado do Rio de Janeiro emitido quando da solici-
tação feita nos termos do caput,

II- o contribuinte do ICMS que comprove ser optante pelo Simples Na-
cional faz jus ao desconto de 70% no recolhimento da taxa, devendo
a comprovação da opção ser feita pela consulta disponível no Portal
do Simples Nacional na Internet, na hipótese de o regime tributário
ainda não constar registrado no Sistema de Cadastro de Contribuintes
do ICMS - SICAD,

III - a comprovação do recolhimento será exigida no momento da en-
trega da certidão mencionada no caput, devendo o original do com-
provante, ou sua cópia autenticada, ser acostado aos autos do pro-
cedimento formado para emissão do documento.

Parágrafo Único - Aplica-se o quanto previsto no parágrafo único do
art. 106 do Decreto-Lei nº 5/75 (Código Tributário Estadual - CTE) na
disciplina da eventual isenção da taxa a que se refere este artigo.

Art. 13 - Nos termos da autorização prevista no Decreto nº 42.056,
de 29 de setembro de 2009, fica dispensado o recolhimento da Taxa
de Serviços Estaduais em relação às certidões previstas nos arts. 3º
(CND) e 5º (CPD) desta Resolução que sejam emitidas diretamente
pelo sítio eletrônico da dívida ativa da Procuradoria Geral do Estado.

Capítulo IV
Do cancelamento

Art. 14 - A certidão emitida será objeto de cancelamento pela unidade
da PGE emitente caso constatada qualquer irregularidade na sua
emissão, sem prejuízo da adoção das medidas legais e administra-
tivas cabíveis.
Parágrafo Único - A decisão que determinar o cancelamento deverá
ser exarada em processo administrativo e publicada no Diário Oficial
do Estado, contendo as seguintes informações:

I- tipo (certidão negativa, positiva ou positiva com efeitos de negativa,

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quinta-feira, 26 de Outubro de 2023 às 03:10:19 -0200.
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II - número do CPF ou CNPJ do contribuinte consignado na certidão,

III - número do processo administrativo em que foi consignada a de-
cisão do cancelamento.

Capítulo V
Das disposições transitórias e finais

Art. 15 - Qualquer problema técnico que impeça o processamento do
pedido ou transmissão dos dados já processados suspenderá o prazo
previsto no caput do art. 7º desta Resolução, que recomeçará a correr
no 1º dia útil subsequente à solução do problema.

Art. 16 - Quando se tratar de requisição de informação formulada por
órgão público, inclusive requisição judicial, a informação será prestada
diretamente pela Procuradoria da Dívida Ativa (PG-5), se o contribuin-
te tiver domicílio no Município do Rio de Janeiro, ou pela Coordena-
doria Geral das Procuradorias Regionais (PG-11), na hipótese de o
contribuinte ter domicílio em outro município do Estado.

Art. 17 - A Certidão expedida nos termos desta Resolução terá va-
lidade de 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 18 - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Re-
solução PGE nº 2.265, de 11 de janeiro de 2007, e a Resolução PGE
nº 2.690, de 05 de outubro de 2009.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2023

BRUNO TEIXEIRA DUBEUXProcurador Geral do Estado

ANEXO I - PESSOA FÍSICA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EM DÍVIDA ATIVA
Certifico que, em consulta ao Sistema da Dívida Ativa no dia
__/__/____, em referência à solicitação nº ___, NÃO CONSTA DÉ-
BITO INSCRITO em Dívida Ativa para o CPF ou CNPJ informado
abaixo:

NOME:

CPF:

A certidão negativa de Dívida Ativa e a certidão negativa de ICMS
ou a certidão para não contribuinte do ICMS somente terão validade
quando apresentadas em conjunto.

Os dados apresentados nesta certidão baseiam-se em pesquisa rea-
lizada a partir do CPF ou do CNPJ fornecido no momento da apre-
sentação do requerimento.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar
débitos que vierem a ser apurados posteriormente à emissão da pre-
sente certidão.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua
autenticidade na INTERNET, no endereço: https://pge.rj.gov.br/divida-
ativa/certidao-de-regularidade-fiscal

CÓDIGO CERTIDÃO: ____-____-____-___

PESQUISA CADASTRAL realizada em: __/__/____ às __h__min.

Esta certidão tem validade até __/__/____, considerando 180 (cento
e oitenta) dias após a pesquisa cadastral realizada na data e hora
acima, conforme artigo 17 da Resolução nº ____ de __/__/2023.

Para maiores informações: https://pge.rj.gov.br/divida-ativa

Rio de Janeiro, __ de ______ de ____
________________________________

Procurador(a) Chefe da Dívida Ativa PG-05

Emitida em __/__/____ às __h__min
ANEXO II - PESSOA JURÍRICA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EM DÍVIDA ATIVA
Certifico que, em consulta ao Sistema da Dívida Ativa no dia
__/__/____, em referência à solicitação nº ___, NÃO CONSTA DÉ-
BITO INSCRITO em Dívida Ativa para o CNPJ informado abaixo:

NOME:
CNPJ:

A certidão negativa de Dívida Ativa e a certidão negativa de ICMS ou
a certidão para não contribuinte do ICMS somente terão validade
quando apresentadas em conjunto.

Os dados apresentados nesta certidão baseiam-se em pesquisa rea-
lizada a partir do CNPJ fornecido no momento da apresentação do
requerimento.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar
débitos que vierem a ser apurados posteriormente à emissão da pre-
sente certidão.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua au-
tenticidade na INTERNET, no endereço: https://pge.rj.gov.br/divida-ati-
va/certidao-de-regularidade-fiscal

CÓDIGO CERTIDÃO: ____-____-____-___

PESQUISA CADASTRAL realizada em: __/__/____ às __h__min.

Esta certidão tem validade até __/__/____, considerando 180 (cento e
oitenta) dias após a pesquisa cadastral realizada na data e hora aci-
ma, conforme artigo 17 da Resolução nº ____ de __/__/2023.

Para maiores informações: https://pge.rj.gov.br/divida-ativa

Rio de Janeiro, __ de ______ de ____
________________________________

Procurador(a) Chefe da Dívida Ativa PG-05

Emitida em __/__/____ às __h__min

ANEXO III - PESSOA FÍSICA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS EM DÍVIDA ATIVA, COM EFEI-
TOS DE NEGATIVA.

Certifico, tendo em vista as informações fornecidas pelo Sistema da
Dívida Ativa, que no período de 1977 até __/__/____, CONSTA(M) __
D É B I TO ( S ) , relacionado(s) ao CPF ___.___.___-__, corporificados nas
inscrições listadas no relatório de pesquisa cadastral em anexo, ex-
traído do Sistema da Dívida Ativa.

O(s) referido(s) débito(s) se encontra(m) na situação prevista no art.
4º da Resolução PGE nº ____ de __ de _____ de 2023, o que de-
termina a expedição da presente certidão, nos termos do art. 206 do
CTN em relação a tal(is) débito(s).

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua au-
tenticidade na INTERNET, no endereço: https://pge.rj.gov.br/divida-ati-
va/certidao-de-regularidade-fiscal

NOME:
CPF:

Foram localizados para o CPF pesquisado, o registro de envolvimento
ou corresponsabilidade em __ débito(s), corporificados nas inscrições
listadas no relatório de pesquisa cadastral em anexo, extraído do Sis-
tema da Dívida Ativa.

A presente certidão, lavrada em __ (___) lauda e __ lauda(s) de ane-
xo, todas com informações somente no anverso, tem validade até o
dia __/__/____ considerando o prazo de 180(cento e oitenta) dias
após a pesquisa cadastral realizada na data e hora acima, conforme
artigo 17 da Resolução nº ____ de __/__/2023.

CÓDIGO CERTIDÃO: ____-____-____-___

PESQUISA CADASTRAL realizada em: __/__/____ às __h__min.

Para maiores informações: https://pge.rj.gov.br/divida-ativa

Rio de Janeiro, __ de ______ de ____
________________________________

Procurador(a) Chefe da Dívida Ativa PG-05
Emitida em __/__/____ às __h__min

ANEXO IV - PESSOA JURÍRICA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS EM DÍVIDA ATIVA, COM EFEI-
TOS DE NEGATIVA.

Certifico, tendo em vista as informações fornecidas pelo Sistema da
Dívida Ativa, que no período de 1977 até __/__/____, conforme so-
licitado por ____________________, CNPJ nº __.___.___/____-__,
CONSTA(M) __ DÉBITO(S), relacionado(s) à requerente, para empre-
sas com mesmo Nome, CNPJ ou raiz de CNPJ corporificados nas
inscrições listadas no relatório de pesquisa cadastral em anexo, ex-
traído do Sistema da Dívida Ativa.

O(s) referido(s) débito(s) se encontra(m) na situação prevista no art.
4º da Resolução PGE nº ____ de __ de _____ de 2023, o que de-
termina a expedição da presente certidão, nos termos do art. 206 do
CTN em relação a tal(is) débito(s).

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua au-
tenticidade na INTERNET, no endereço: https://pge.rj.gov.br/divida-ati-
va/certidao-de-regularidade-fiscal

Foram localizados para o CPF pesquisado, o registro de envolvimento
ou corresponsabilidade em __ débito(s), corporificados nas inscrições
listadas no relatório de pesquisa cadastral em anexo, extraído do Sis-
tema da Dívida Ativa.

A presente certidão, lavrada em __ (___) lauda e __ lauda(s) de ane-
xo, todas com informações somente no anverso, tem validade até o
dia __/__/____ considerando o prazo de 180(cento e oitenta) dias
após a pesquisa cadastral realizada na data e hora acima, conforme
artigo 17 da Resolução nº ____ de __/__/2023.

CÓDIGO CERTIDÃO: ____-____-____-___

PESQUISA CADASTRAL realizada em: __/__/____ às __h__min.

Para maiores informações: https://pge.rj.gov.br/divida-ativa

Rio de Janeiro, __ de ______ de ____
________________________________

Procurador(a) Chefe da Dívida Ativa PG-05

Emitida em __/__/____ às __h__min

ANEXO V - PESSOA FÍSICA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS EM DÍVIDA ATIVA
Certifico, tendo em vista as informações fornecidas pelo Sistema da
Dívida Ativa, que no período de 1977 até __/__/____, CONSTA(M) __
D É B I TO ( S ) , relacionado(s) ao CPF ___.___.___-__, corporificados nas
inscrições listadas no relatório de pesquisa cadastral em anexo, ex-
traído do Sistema da Dívida Ativa.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua au-
tenticidade na INTERNET, no endereço: https://pge.rj.gov.br/divida-ati-
va/certidao-de-regularidade-fiscal

NOME:

CPF:
Foram localizados para o CPF pesquisado, o registro de envolvimento
ou corresponsabilidade em __ débito(s), corporificados nas inscrições
listadas no relatório de pesquisa cadastral em anexo, extraído do Sis-
tema da Dívida Ativa

A presente certidão, lavrada em __ (___) lauda e __ lauda(s) de ane-
xo, todas com informações somente no anverso, tem validade até o
dia __/__/____ considerando o prazo de 180 (cento e oitenta) dias
após a pesquisa cadastral realizada na data e hora acima, conforme
artigo 17 da Resolução nº ____ de __/__/2023.

CÓDIGO CERTIDÃO: ____-____-____-___

PESQUISA CADASTRAL realizada em: __/__/____ às __h__min.

Para maiores informações: https://pge.rj.gov.br/divida-ativa

Rio de Janeiro, __ de ______ de ____
________________________________

Procurador(a) Chefe da Dívida Ativa PG-05

Emitida em __/__/____ às __h__min

ANEXO VI - PESSOA JURÍRICA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS EM DÍVIDA ATIVA

Certifico, tendo em vista as informações fornecidas pelo Sistema da
Dívida Ativa, que no período de 1977 até __/__/____, conforme so-
licitado por ____________________, CNPJ nº __.___.___/____-__,
CONSTA(M) __ DÉBITO(S), relacionado(s) à requerente, para empre-
sas com mesmo Nome, CNPJ ou raiz de CNPJ, corporificado(s) nas
incrições listadas no relatório de pesquisa cadastral em anexo, extraí-
do do Sistema da Divida Ativa.

Foram realizadas também pesquisas com base nas informações de in-
corporações cadastradas no Sistema de Divida Ativa, onde foram lo-
calizados __ DÉBITO(S), corporificado(s) nas inscrições listadas no re-
latório de pesquisa cadastral anexo.

Foram localizados também para o CNPJ pesquisado, a corresponsa-
bilidade em __ DÉBITO(S) , corporificado(s) nas inscrições listadas no
relatório de pesquisa cadastral em anexo, extraído do Sistema da Dí-
vida Ativa.

A presente certidão, lavrada em __ (___) lauda e __ lauda(s) de ane-
xo, todas com informações somente no anverso, tem validade até o
dia __/__/____ considerando o prazo de 180 (cento e oitenta) dias
após a pesquisa cadastral realizada na data e hora acima, conforme
artigo 17 da Resolução nº ____ de __/__/2023.

CÓDIGO CERTIDÃO: ____-____-____-___

PESQUISA CADASTRAL realizada em: __/__/____ às __h__min.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua au-
tenticidade na INTERNET, no endereço: https://pge.rj.gov.br/divida-ati-
va/certidao-de-regularidade-fiscal

Para maiores informações: https://pge.rj.gov.br/divida-ativa

Rio de Janeiro, __ de ______ de ____
________________________________

Procurador(a) Chefe da Dívida Ativa PG-05

Emitida em __/__/____ às __h__min.

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS

Eu,__________________________________________(no-
me),___________(nacionalidade), __________(estado civil),
_____________(profissão), _____________(Doc. de identificação), ex-
pedido pelo ____________(órgão de expedição), inscrito no
CPF/MF_________________, declaro, perante o Estado do Rio de Ja-
neiro, que os documentos enviados para fins de emissão de Certidão
Positiva de Débitos em Dívida Ativa, com efeitos de Negativa, são
VERDADEIROS e AUTÊNTICOS, sob as penas da lei.

Declaro, também, estar ciente dos termos descritos na Lei
13.726/2018:

“Art. 3º - Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com o cidadão, é
dispensada a exigência de: (...) II - autenticação de cópia de docu-
mento, cabendo ao agente administrativo, mediante a comparação en-
tre o original e a cópia, atestar a autenticidade;
(...)
§2º - Quando, por motivo não imputável ao solicitante, não for pos-
sível obter diretamente do órgão ou entidade responsável documento
comprobatório de regularidade, os fatos poderão ser comprovados
mediante declaração escrita e assinada pelo cidadão, que, em caso
de declaração falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, civis e
penais aplicáveis.”

Rio de Janeiro, __ de _____________ de _______

________________________________________
Assinatura do Requerente

Id: 2520002

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

D E S PA C H O S DO PROCURADOR-GERAL
DE 24.10.2023

PROCESSO Nº SEI-140001/037611/2023 - RATIFICO a inexigibilidade
de licitação com fulcro no art. 25, II, da Lei Federal 8.666/93, em fa-
vor dos palestrantes do Seminário "NOVEMBRO NÃO NOS DEFINE:
um elo entre consciência racial e prática antirracista", no valor total de
R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), nos termos da autorização
do Procurador-Assistente do CEJUR, autoridade ordenadora de des-
pesa.

PROCESSO Nº SEI-140001/038772/2023 - RATIFICO a inexigibilidade
de licitação com fulcro no art. 25, II, da Lei Federal 8.666/93, em fa-
vor das professoras que irão ministrar aulas no seminário "OS 35
ANOS DA CONSTITUIÇÃO DE 1988: BASTIDORES DA LUTA DAS
MULHERES POR SEUS DIREITOS FUNDAMENTAIS", no valor total
de R$ 10.200,00 (dez mil e duzentos reais), nos termos da autoriza-
ção do Procurador-Assistente do CEJUR, autoridade ordenadora de
despesa.

Id: 2519671

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
DIRETORIA DE GESTÃO

AT O DA ASSESSORA ESPECIAL
DE 24/10/2023

Em cumprimento ao Decreto Estadual nº 45.600, de 16 março de
2016, à Resolução PGE nº 4.859 de 03 de junho de 2022, e tendo
em vista o disposto no Processo Administrativo nº SEI-
140001/008134/2023 - DESIGNA a Comissão de Gestão e Fiscaliza-
ção do Contrato PGE-RJ nº 47/2023, celebrado entre a Procuradoria
Geral do Estado/FUNPERJ e a sociedade empresária EMPRESA
BRASILEIRA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO S/A - EBEC, cujo ob-
jeto é a prestação de serviço especializado PARA LOCAÇÃO DE 16
(DEZESSEIS) VEÍCULOS HÍBRIDOS HEV (HYBRID ELECTRIC VEHI-
CLE) DE REPRESENTAÇÃO, composta pelos membros a seguir:

G E S TO R E S :
MARCUS VINICIUS DE CARVALHO FARIA - ID nº 5528186;
MARCELO EDUARDO LOPES DA SILVA - ID nº 2606984.

FISCAIS:
GERSON RIBEIRO CASTELO BRANCO - ID nº 4380870-0;
RODRIGO ALVES TAVARES - ID nº 2368204-3;
ALEX PAULINO HIPÓLITO DOS SANTOS - ID nº 5007981-6;
HÉLIO JACINTO CARRERO - ID nº 4400838-4;
THIAGO SOUSA DA SILVA - ID nº 99990423.

Id: 2519618

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
DIRETORIA DE GESTÃO

DESPACHO DA ASSESSORA ESPECIAL
DE 24.10.2023

PROCESSO Nº SEI-140001/031844/2023 - RECONHEÇO a dívida da
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO a favor
do FUNDO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no valor de R$
12.612,86.

Id: 2519850

AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATOS

Secretaria de Estado da Casa Civil

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AV I S O

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: LI nº 017/2023.
O B J E TO : “Ampliação do sistema de bombeamento de água do Rio
Guandu PARA Lagoa Maior de 7.200M³/H”.
DIA: 2 1 / 11 / 2 0 2 3 .
HORÁRIO: 11 horas.
LOCAL: Av. Presidente Vargas, nº 2.655/ Auditório - Cidade Nova -
RJ.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quinta-feira, 26 de Outubro de 2023 às 03:10:20 -0200.


